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GOVERNODO 
ESTADO DO CEARÁ , + . „. 

MENSAGEM N 0 7.073 , DE 18 DE MARÇO DE 2009. A? Fb.NV ^ \ 

t§ flfií 
Senhor Presidente, 

Submeto à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio 
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os 
'dispositivos que disciplinam o processo legislativo, Q incluso Projeto de Lei que dispõe 
sobre o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividade de Gestão -
AGP, da Secretaria de Administração - SEAD. 

O projeto pretende corrigir algumas, incorreções e inconsistências contidas 
na Lei n0 13.659, de 20 de setembro de 2005, que aprovou o Plano de Cargos e 
Carreiras da então Secretaria da Administração - SEAD, tais como as formas de 
promoção e seu respectivo período, com modelo de avaliação, de desempenho 
institucional e individual. 

Para a Carreira de Nível Médio abre-se a possibilidade para os Servidores 
com regime de trabalho de 30 horas semanais aderirem ao regime de 40 horas 
semanais, o que se dará por expressa manifestação do Servidor.' 

Em função da repercussão acarretada pela alteração na carga horária no 
regime próprio de previdência, o beneficio pecuniário decorrente da opção antes 
falada, somente poderá ser considerado para fins de cálculo dos proventos de 
aposentadoria, após contribuição estabelecida no incluso Projeto de Lei. 

Acrescenta parágrafo petmitindo aos servidores em estágio probatório 
serem designados para exercer atribuições temporariamente em órgãos da 
Administração Direta, permanecendo lotados na SEPLAG. 

Alem disso, torna inacumuláveis às gratificações de titulação, que vão de 
especialização até doutorado,. recebendo o servidor apenas a gratificação da 
titularidade de maior graduação. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar 
sua valiosa colaboração no encaminbamento, de modo a colocá-la em tramitação. 

Excelentíssimo Senhor" 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNODO 
ESTADO DO CEARÁ 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
18 de março de 2009. ^—s A\ 

srreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO 

\ \ 

^ 

v 

V 



£ã£ 

GOVERNODO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

ALTERA O ANEXO lll A QUE SE REFERE O ART. 11, 
PROMOVE NOVA REDAÇÃO AOS ART. 3 o, 24, 25, 26 E 
31, ACRECENTA O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. ,13 
TODOS DÀ LEI 13.659 DE 20 DE SETEMBRO DE 2005, 
E ACRESCENTA OS ARTIGOS 26 A E 31 A, QUE 
DISPÕE SOBRE O PALNO DE CARGOS E CARREIRAS 
DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADE DE GESTÃO 
PÚBLICA - AGP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. I o O Anexo lll previsto no Art. 11 da Lei 13.659, de 20 de setembro de 
2005, seguirá o constante no Anexo I desta Lei. 

Art. 2 o O Art. 3 o da Lei n° 13.659, de 20 de setembro de 2005, passa a ter a 
seguinte redação, cujos efeitos retroagem a 20 de setembro de 2005: 

"Art. 3 o As Carreiras dos Grupos Ocupacionais Atividades de Nível Superior 
- ANS e Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO da 
Secretaria da Administração do Estado do Ceará - SEAD, na forma do 
Anexo I da Lei n 0 12.386 de 09/12/1994, ficam redenominadas para 
Carreira Gestão Pública composta pelos Cargos previstos no mesmo 
Anexo." (NR). 

Art. 3 o Fica acrescido o parágrafo único ao Art. 13 da Lei 13.659, de 20 de -
setembro de 2005, corri a seguinte redação: 
"Parágrafo único. O Analista de Gestão Pública, ainda que em cumprimento de 
estágio probatório, poderá ser designado temporariamente para exercer as suas 
atribuições em outro órgão da Administração* Direta, sem prejuízo de sua lotação na 
Secretaria do Planejamento e Gestão."(AC) 

Art. 4 o Os Arts. 24. 25 e 26 da Lei n 0 13.658, de 20 de setembro de 2005. 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 25 A evolução na carreira ocorre por progressão, que é passagem do 
servidor de uma referência para outra imediatamente superior dentro da 
mesma classe e por promoção que se caracteriza pela passagem do 
servidor de uma para outra classe imediatamente superior, dentro da 
respectiva carreira, observado o sistema de avaliação de desempenho 

• devidamente estabelecidos e o preenchimento dos requisitos previstos no 
Anexo I," (NR) 
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GOVERNOS 
ESTADODOCEARÁ 

"A^^Ap romoçãopo rMé^ 
para os ocupa is dos cargos^ooção de Ana^ta de Gestão Pó^ica, 
qoando^ o Servidor, iodependeotemeote de percentual para taoto e 
ateodidas às demais coodições previstas oo Aoexo II desta Lei. obtivero 
titulode Especialista, Mestreou Ooutor. considerados paraestefim. a 
conclusão de curso de pós-graduação em instituição de eosioo superior, 
oaciooal ou estrangeira.comaoutorga formal do respectivo titulo. 

A^5^AcrescentaoArt26A,aLein^3659.de20desetem^ ^ 
comaseguinte redação: ^ 

"Art. 26AOs critérios para fins de promoçãoeprogressão,serão previstos 
emOecreto do Ghefe do Poder Executivo, inclusive no gue se refere ao 
percentual de heneficiadosB(NR) 

^ A ^ ^ O A r t ^ d a L e i n ^ 3 6 5 9 . de 20 de setembro de 2005.passaater 
aseguinte redação: 

^Art 31 Fica instituidaagratificação de titulação conferida aos ocupantes 
dos cargos/funções de Analista de Gestão Pública, nos percentuais de 15^ 
(guinze porcento) paraotítulode Especialista.30^ (trinta por centos para 
otltulodeMestree60^(sessentaporcento)paraotitulode Ooutor. não 
sendo as mencionadas gratificações acumulàveisB(NR) 

^Art.^AcrescentaoArt. 31 A,aLein^13659. de 20 de setembro de 2005. 
comaseguinte redação: 

"A^31 APicacriadaagratificação de titulação conferida aos ocupantes 
dos cargos/funções de Auxiliar de Gestão PúblicaeAnalista Assistente de 
Gestão Pública.nos percentuais de15^ (guinze por cento) paraotitulo de 
Especialista,30^^rintaporcento)^araotltulodeMestree60^ (sessenta 
por cento) paraotitulo de Ooutor.não sendo as mencionadas gratificações 
acumulàveisB(AG) 

BArt. 6̂  É facultada aos servidores da Garreira de Gestão Pública, a ^ 
alteração da carga borária,de 30b para 40b semanais.ogue se dará por expressa 
manifestação do servidor. ^ ^ 

BB 
Art.^Oaumento remuneratório decorrente da opção prevista no caput do ^ 

Art. ^desta Lei, será incorporadoaosproventosdeaposentadoriadesdegueo B 
servidor baja contribuido por pelo menos 60 meses para o Sistema Único de ^ 
Previdência^SUPSEG,contadosapartirdaefetivaalteraçãoprevistanoArt ^desta 
Lei 

^ 1 ^ para os servidores gue implementarem as regras dos Arts. 3^ ou 6̂  da 
Emenda Constitucional n̂  41.de19 de dezembro de 2003, ou do art. 3^ da Emendam 
Gonstitocionaln^4^,de5dejulbode 2005.ecujo período de percepção por ocasião 
do pedido de aposentadoria seja menor do gue 60 (sessenta) meses, será observada 
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GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

a média aritmética do período de percepção, multiplicado pela fração cujo numerador 
será o número correspondente ao total de meses trabalhado e o denominador será 
sempre o numeral 60. 

§2° O disposto no capút do Art. 8o não se aplica aos servidores que venham 
a se aposentar pelas regras previstas no art. 40 da Constituição Federal, com a ^ 
redação dada pela Emenda Constitucional n0 4'1, de 19 de dezembro de 2003, nos y * ^ 
termos da legislação federal. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário. 
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PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
• de de 2009. 

srreira Gomes 
IADOR DO ESTADO 



GOVERNODO 
ESTADO DO CEARA 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 1 o DESTA LEI E 25 DA LEI N 0 13.659, DE 20 

DE SETEMBRO DE 2005 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe B: 
- Cumprimento do Estágio Probatório; 
- Experiência de rio mínimo dois anos na respectiva classe; 
- Cumprimento de interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) na últim referência; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2(dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 
ANALISTA ASSISTENTE DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe C: 
- Cumprimento do estágio probatório; 
- Experiência de no mínimo dois anos na respectiva classe; 
- Cumprimento de intersticid.de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na última 
referência; • • 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2(dois) anos.; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

Classe D: 
- Cumprimento de interstício de 365(trezentos e sessenta e cinco) dias na ultima 
referência 
- Experiência de no mínimo^dois anos na respectiva classe; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2(dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe F: -
Requisitos para habilitação: 
- Experiência de no mínimo dois anos na respectiva classe; 
- Cumprimento de interstício de 365(trezentos e sessenta e cinco) dias na última 
referência; 
- Pós-Graduação em nível de especialização, realizada por Instituição reconhecida, 
compatível com a área de trabalho ou missão do Órgão; 
- Não estar respondendo a processo administratiyo--:d^ciplinar; 
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GOVERNOS 
ESTADODOCEARÁ 

- N ã o ^ s o ^ d o p e o a d i s ^ ^ 
Possom aviação de desempenho sa^a^ria 

C^sseG: 
Reqo^ospa^hah^ação: 
-Comprimento de inters^io de 365 ^ezentosesessentaecin^ 
referência; 
-Experiência de no minimo dois anos na respectiva ciasse; 
- Pós-Graduação em nivei de mestrado, realizado por institoição reconhecida, 
compatível comaãrea de trabaiho oo missão do Órgão; 
-Não estar respondendoaprocesso administrativo-disciplinar; 
-Nãotersofrido pena disciplinamos óltimos2(dois) anos. 
-Possoir avaliação de desempenho satisfatória. 

Classes 
Regoisitos para habilitação; 
-Comprimentode interstício de 365(trezentosesessentaecinco)diasnaoltima 
referência; 
-Experiência de no minimo dois anos na respectiva classe; 
- Pós-Gradoação em nivel de dootorado, realizado por Institoição reconhecida, 
compatível comaãrea de trabalho oo missão do Órgão; 
-Não estar respondendoaprocesso administrativo-disciplinar; 
-Não ter sofrido pena disciplinar nos óltimos2(dois) anos. 
-Possoir avaliação de desempenho satisfatória. 

^ 

^ 



GOVERNOS 
ESTADODOCEARÁ 

ANEXO^AQDESE REFEREOART 2 6 D A ^ ^ ^ ^ O E ^ O E S E T E M B R O 
O E 2 ^ COM REOAÇÃO OAOA RELOART.^OESTALEI 

REQD^TOSRARARROMOÇÃORORMÉR^OOECARAC^AÇÃO 

ANALISTAOE OESTÃO RÓD^CA 

ClasseF; ^ ^ 
Reqo^os para habitação: 
-Experiência de no m^modois anos na respe^va classe 
-Comprimento de interstício de 365^rezentosesessentaecinco) dias na referê^^ 
-Pós-Gradoação em nivei de especialização, realizada por institoição r e c o n ^ 
compatível comaárea de trabaiho oo missão do Órgão; 
-Não estar respondendoaprocesso administrativo-disciplinar; 
-Não ter sofrido pena disciplinar nos óitimos2(dois) anos. 
-Fossoir avaiiação de desempenho satisfatória. 

Classe G; 
Regoisitos para habilitação; 
-Comprimento de interstício de 365(trezentosesessentaecinco) dias na referência; 
-Experiência de no mínimo dois anos na respectiva ciasse; 
- Pós-Gradoação em nivel de mestrado, realizado por Institoição reconhecida, 
compatíveicomaárea de trabaiho oo missão do Órgão; 
-Não estar respondendoaprocesso administrativo-disciplinar; 
-Não tersofrido pena disciplinar nos óltimos^dois) anos. 
-Possoir avaliação de desempenho satisfatória. 

Classes 
Regoisitos para habilitação; 
-Comprimentodeintersticiode365(trezentosesessentaecinco) dias na referência; 
-Experiênciadenomínimodoisanos na respectiva classe; ^ 
-Pós-Gradoação em nível de dootorado, realizado por Institoição reconhecida, 
compatíveicomaárea de trabalho oo missão do Órgão; 
-Não estar respondendoaprocesso administrativo-disciplinar; 
-Não ter sofrido pena disciplinar nos óltimos2(dois) anos. 
-Possoir avaliação de desempenho satisfatória. 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
Cf'LEGISUTURA/_>wSESSAO LEGISLATIVA 

UDO NO EXPEDIENTE DA££lSESSAO ORDINAfiSA 

çmm 
PubUque-se e Indua-se etn Anito 
Indua-se na Ordem do Dia em / / 
Encamlnhe-se ao Gabinete da Prcsldènda 
Encaminhse-se è Comissão 
Encamlnhe-se ao Autor da 

Bm££J0i 1*1 rns^mlStxrtúno 

PuatiCAro 
Em^T.dsj? , 3 

U f l ^ r ^ , 1

 f f r 

De acordo com art. 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA: W^WSW N 0.' 4C% /2009. 

Encamínhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em hS I ^ 9 /2009. 

)=ZL 
iputado Dr. Sarto 

^residente da CCJR. 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

| ^ .5 

Parecem0 LOOl 16/09 

Mensagem n° 7.073 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n 0 7.073, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Altera o anexo I I a que se refere o art. 11, promove nova 

redação aos art. 3°, 24, 25, 26 e 31, acrescenta o parágrafo único ao 

art. 13, todos da Lei 13.659 de 20 de setembro de 2005, e acrescenta 

os artigos 26 e 31 A, que dispõe sobre o plano de cargos e carreiras 

do grupo ocupacional Atividade de Gestão Pública - AGP e dá outras 

providências." 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que: 

"O projeto pretende corrigir algumas incorreções e. 
inconsistências contidas na Lei n0 13.659, de 20 de setembro 
de 2005, que aprovou o Plano de Cargos e Carreiras da então 
Secretaria da Administração - SEAD, tais como as formas de 
promoção e seu respectivo período, com modelo de avaliação 
de desempenho institucional e individual. 

Para a Carreira de Nivel Médio abre-se a 
possibilidade para os Servidores com regime de trabalho de 30 
horas semanais aderirem ao regime de 40 horas semanais, o 
que se dará por expressa manifestação do Servidor. 

Em função da repercussão acarretada pela alteração 
na carga horária no regime próprio de previdência, o 
beneficio pecuniário decorrente da opção antes falada. 

*cooaAWMC(WM0*ow.m7. memo rom** 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

somente poderá ser considerado para fins de cálculo dos 
proventos de aposentadoria, após contribuição estabelecida no 
incluso Projeto de Lei. 

Acrescenta parágrafo permitindo aos servidores em 
estágio probatório serem designados para exercer atribuições 
temporariamente em órgãos da Administração Direta, 
permanecendo lotados na SEPLAG. 

Alem disso, torna inacumuláveis às gratificações de 
titulação, que vão de especialização até doutorado, recebendo 
o servidor apenas a gratificação da titularidade de maior 
graduação. " 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições dás Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 

bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência ' 
• 

privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 

60, §2°, "a", "b" e "c", da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, 

§1°, I I , "a", "b", e "c", da Carta Política Federal. 
\ 

Neste sentido ressalte-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, segundo o qual: 

"for entender usurpada a competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo para iniciar projeto de lei que disponha sobre 

servidores públicos, seu regime jurídico e aumento de sua remuneração . 

(CFy art 61, § Io, II, a e c), de observância obrigatória pelos Estados-

membros, em face do principio da simetria, o Tribunal julgou procedente 

i 

pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de 

*V OHEMflABGADQfl UOR ELBA. 2101 • nOhUK) TOHPES 

FONE l O x l l ) 11IT:iOQ • FAl tO . . t i l 3 1 7 t U M 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Santa' Catarina para declarar a inconstitucionalidade da Lei 

Complementar estadual 178/99, de iniciativa parlamentar, que modificou 

a estrutura organizacional do quadro de pessoal da Secretaria de 

Segurança Pública estaduaL Precedentes citados: ADI 3.051/MG (DV de 

^28-10-2005); ADI 2.705/DF (a/de 30-10-2003); ADI 2.742/ES (DJde 25-

3-2003); ADI 2.619/RS (DJ de 5-5-2006); ADI 1.124/RN (DJ de 8-4-

2005); ADI 2.988/DF (DJde 26-3-2004); ADI 2.050/RO (DJde 2-4-2004); 

ADI 1.353/RN (DJ de 16-5-2003)." (ADI 2.029, Rei. Min. Ricardo 

Lewandowski. julgamento em 4-6-07, Informativo 470)" 
\ 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de gestão do Poder Exeçutivo, guarda relação com o 

princípio da eficiência administrativa, preconizado ho art. 37 da 

Constituição de 1988. 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 
/ 

' i 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 20 de abril de 2009. ' v 

Jdkéxeite Jucá Filho 
1 PROCURADOR 

«V.OESEUBARGAOORMOREIR* IKI • DIONlSW TOPPCS 

FOHE iDi.Ml 1217 IVX • ,(,.,,31 Í21T 2Ti) 
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C O M I S S Ã O O ^ C O M ^ T U I Ç A O . J U S T . Ç A 

MATÉRIA: WJ* i«An QtiAA. 

DESIGNO RELATOR 0 SR. DEP. Mofjjq,^ 1ti/JnS/£ 

A / ^ J _de2( 

NoJloJÍ3_/2009 

i^a. 

Comissão de Justiça, em de 2009 

PARECER 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^À>Ât/J!>uJh 

Comissão de Justiça, em de Á^u 

^ 
PRESIDENTE DA CCJR 

de 2009 
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GOVERNODO 
ESTADO DO CEARA 

ÀO DEPART. LEGISLATIVO PAKA 
LEITURA NO. EXPEDIENTE 

_2=Oj0k_l2JÊfL-

bepu tado Domingos Fi lho 
M R g B I P E f ^ T E 

OFICIO GG-N0tfJ /09 

Fortaleza,^ de abril 2009 

Exmo. Sr. 
Deputado DOMINGOS GOMES AGUIAR FILHO 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
60170-900 - FORTALEZA / CE 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, e por seu intermédio, venho encaminhar à Assembléia 

Legislativa do Estado do Ceará, Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que acompanha a 

Mensagem ne 7.073/2009, que dispõe sobre alterações no Plano de Cargos e Carreiras de Auxiliar 

de Gestão Pública, Analista Assistente de Gestão Pública e Analista de Gestão no âmbito da 

Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG. 

As alterações apresentadas decorrem de negociações com representantes da categoria, e 

objetivam o aperfeiçoamento da proposição. 

Nesta oportunidade, renovo votos de consideração e estima por Vossa Excelência e demais 
parlamentares deste Poder Legislativo. 

Atenciosamente, 

nffrerreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO CEARÁ 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
j t - l-EfilSLATURA/ rf SESSÃO LEGISLATIVA 
UDO NO EXPEDIENTE PA 4 ° SKSSÀO ORDINÁRIA 

DESPACHO 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 

. . MENSAGEM N 0 7.073/2009 

. Art.1** O Anexo I a que se refere o Art. I o do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 7.073/2009, passa a ter á seguinte redação: 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. I o DESTA LEI E 24 DA LEI N 0 13.659, 

DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 
Classe B: 
- Cumprimento do Estágio Probatório; 
- Experiência de no mínimo dois anos na classe A; 
- Cumprimento de interstício de 365(trezentos e sessenta e cinco) dias na 

ultima referência da classe A; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2(dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

ANALISTA ASSISTENTE DE GESTÃO PÚBLICA ' 

Classe C: . 
- Cumprimento do estágio probatório; 
- Experiência de no mínimo dois anos na classe B; 
- Cumprimento de interstício de 365(trezentos e sessenta e cinco) dias na 

última referência na classe B; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; . . 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2(dois) anos.; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. * 

Classe D: \ 
- Cumprimento de interstício de 365(trezentos e sessenta e cinco) dias na 

ultima referência na classe C; 
- Experiência de no mínimo dois anos na classe C; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2(dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

ANALISTA DE GESTÃO PUBLICA f x V 

(H 
% 

V ^ i ^ . 
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Classes 
Reqo^os para habitação: 
- Expenência de oo mínimo dois aoos oa^asseE; 
- Cumpnmento de interstício de ^^ezentosesessentaecinco) dias na 

última referência da cíasseE; 
- Não estar respondendoaprocesso administrativo-disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos ^dois) anos. 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

Classes 
Requisitos para habilitação: 
^ Cumprimento de interstício de 365(trezentosesessentaecinco) dias na 

ultima referência da classe E; 
D Experiência de no mínimo dois anos na classeP; 

Não estar respondendoaprocesso administrativo-disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos ^dois) anos. 
- Possuir avaliação dê desempenho satisfatória. 

Classes 
Requisitos para habilitação; 

Cumprimento de interstício de 365(trezentosesessentaecinco) dias na 
ultima referência da classes; 

- Experiência de no mínimo dois anos nadassem; 
- Não estar respondendoaprocesso administrativo-disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos ^dois)anos^ 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

C Anexo II a que se refere o Art. ^ do Projetode Lei que 
acompanhaaMensagemn^7.07^0^ quando dã nova redação ao Art25 da 
Lei n ^ ^ ^ 5 ^ de 20 de setembro de 2005^ passaateraseguinte redação: 

ANEXOIIAQOESEREPEREOAR^25OALEIN^3^OE20OE 
SETEMBRO OE2005, COM REOAÇAO OAOAPELOAR^^OESTALEI 

REQUISITOSPARAPROMOÇÃOPORMÉRITOOE CAPACITAÇÃO 

ANALISTAOE GESTÃO PÚBLICA 

ClasseP: 
Requisitos para habilitação: 

Experiência de no mínimo dois anos na classe E; 
- Cumprimento deinterstício de 365(trezentosesessentaecinco)dia^ na 

referência que se encontraroservidor; 
- Não estar respondendoaprocesso administrativo-disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2(dois) anos. 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 
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Classe G: 
Requisitos para habilitação: 
- Cumprimento de interstício de 365(trezentos e sessenta e cinco) dias na 

referência que se encontrar o servidor; 
- Experiência de no mínimo dois anos na classe F; 
- Não estar respondendo á processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2(dois) anos. 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

Classe H: 
Requisitos para habilitação: 
- Cumprimento de interstício de 365(trezentos e sessenta e cinco) dias na 

referência que se encontrar o servidor; 
- Experiência de no mínimo dois anos na classe G; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2(dois) anos. 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

•Art. 3 o O Art. 4 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7073/2009 passa a ter a seguinte redação: 
• i 

"Art. 4 o Os Arts. 24 e 25 da Lei n0'13.659, de 20 de setembro de / 

2005, passam a ter as seguintes redações: ' . 

* "Art. 24 A evolução na carreira ocorre por progressão, que é 

passagem do servidor de uma referência para outra imediatamente 

superior dentro da mesma classe e por promoção, que se caracteriza 

pela passagem dp servidor de uma para outra classe imediatamente 

superior, dentro da respectiva carreira, observado o sistema de 

avaliação de desempenho devidamente estabelecidos e o 

preenchimento dos requisitos previstos no Anexo I," (NR) 

"Art. 25 A promoção por Mérito de titulação se dará, 

exclusivamente para os ocupantes dos cargos/função de Analista de 

Planejamento e Orçamento, quando o Servidor, independentemente 

de percentual para tanto e atendidas as demais condições previstas 

no Anexo II desta Lei, obtiver o titulo de Especialista, Mestre ou 

Doutor, considerados para este fim, a conclusão de curso de pós-^ . , , | f 5^6^ 

^ 
n 
E 
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graduação em instituição de ensino superior, nacional ou 

estrangeira, com a outorga formal do respectivo'título." (NR) 

* Art. 4 o O Art. 5o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

7073/2009 passa a ser a seguinte: 

. "Art. 5o O Art. 26 da Lei n0 13.659, de 20 de setembro de 2005, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 26 Os critérios para fins de promoção e progressão serão 

previstos em Decreto do Chefe do Poder Executivo, inclusive no que 

se refere ao percentual de beneficiados." (NR) 

Art. 5o O caput do Art. 9o do Projeto de Lei. que acompanha a 

Mensagem n 0 7073/2009 passa a ter a seguinte redação, mantidos os seus 

parágrafos: 

"Art' 9o O aumento remuneratório decorrente da opção prevista no 

artigo anterior será incorporado aos proventos de aposentadoria, 

desde que o servidor haja contribuído por pelo menos 60 meses 

para o Sistema Único de Previdência - SUPSEC, contados a partir 

da efetiva alteração prevista no Art. 8o desta Lei." 

Art. 6o Os Arts. 10 e 11 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 

n0 7073/2009 passam a ter as seguintes redações: 

"Art. 10 Fica assegurada a percepção da Gratificação de Efetiva 

Regência de Classe, instituída pelo Art. 13 da Lei n 0 10.206, de 20 

de setembro de 1978, alterada pelo Art. 5o da Lei 10.390, de 24 de 

abril de 1980, pelo Art. I o da Lei 11.072, de 15 de julho de 1985 e 

pelo Art. I o da Lei.n 0 14.182, de 30 de julho de 2008, aos 

professores do Grupo ocupacional do Magistério - MAG, em efetivo 

exercício na Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará." 

/ 

1/ • 

"Art. 11 Fica reaberto por 60 (sessenta) dias, a contar da publicação ' ^ 
l / y 

desta Lei, o prazo para opção pelos servidores ativos, aposentados (^ 
/ Í V \ , • s 
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e pensionistas, pelo enquadramento no Plano de Cargos e Carreiras 

instituído pela Lei n 0 13.659, de 20 de setembro de 2005, 

obedecidas as mesmas condições ali estabelecidas." 

Art. 7o Ficam acrescentados os Arts.l2 e 13 ao Projeto de Lei que 

acompanha a Mensagem n0 7073/2009, cóm as seguintes redações: 

"Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data.de sua publicação." 

Art. 13 Revogam-se as disposições em contrário." 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DÒ ESTADO DÓ CEARÁ, em 

Fortaleza, de 

. Cid/Ferreira Gomes 

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 
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Emenda Modificativa n / d j . /2009 

Modifica o Parágrafo único do Art, 3°, do 

Projeto de Lci que acompanha a mensagem 

n° 7.073/2009, de 25 de março de 2009. 

Art 1°. Modifica o Parágrafo único, do art. 3o, do Projeto de Lei que 

acompanha a Mensagem n0 7.073, de 25 de março de 2009, do Poder Executivo Estadual, 

que passará a ter a seguinte redação: 

Art 30.«. 

Parágrafo único O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer 

cargos de provimento em comissão ou funções de direção ou assessoramento no 

órgão ou entidade de lotação, e somente poderá ser cedido a outro órgão ou 

entidade para ocupar cargos de Natureza Especial, cargos de Direção e 

Assessoramento Superiores, de provimento em comissão, devendo ser 

obrigatoriamente acompanhado e supervisionado pelo Chefe Imediato. 

JUSTIFICATIVA 

A modificação do parágrafo único do artigo supramencionado adequa-se ao 

disposto na Lei Federal 8.112, de 11 de dezembro de 1990, publicada no D.O.U. de 12 de 

dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 

União, das autarquias e das fundações públicas federais. 

Essa lei disciplina que o servidor em estágio probatório só poderá ser cedido a 

outro órgão ou entidade para ocupar cargos de Natureza Especial, cargos de Direção e 

Assessoramento Superior, de provimento em comissão. 
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Mister faz-se ressaltar que no Brasil, Estado Federado, a Constituição Federal 

fundamenta a validade de todas as regras jurídicas da União, dos Estados e dos Municípios. 

Uma lei federal só é válida se estiver no seu âmbito de atuaçào, traçado na Constituição 

Federal. Uma lei estadual vale enquanto esteja de acordo com a esfera de competência do 

Estado para regular determinada matéria, nos termos da mesma Constituição Federal. 

Observa-se, então, que há a necessidade de harmonia entre as disposições federais, 

estaduais e municipais, para que não ocorra conflito de competências. 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 02 de abril 

de 2009. 

A 
Adahil B 

Deputado 

arreto 

C (tadual 
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Modifica expressão constante do Art.30da 
emenda modificativa a Mensagem 7.073/09 

Modifíque-se a expressão "Analista de Planejamento e Orçamento," constante do Art3 0 da 
Emenda Modificativa à Mensagem 7.073/09 quando se refere ao ait25 da Lei n013.659, de 20 de 
setembro de 2005 pela expressão "Analista de Gestão Pública" ficando sua redação como se 
segue: 

Art.3*. O Art.4* do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n* 7.073/2009 passa a ter a 
seguinte redação: 

uArt:4*. Os Arts. 24 e 25 da Lei n* 13.659, de 20 de setembro de 2005, passam a ter as seguintes 
redações: 

Art.24. 

f 

•/ 
^rt.25. A promoção por Mérito de Titulação se dará, exclusivamente para os ocupantes dos 
cargos/função de Analista de . Gestão Pública, quando o Servidor, independentemente de 
percentual para tanto e atendidas as demais condições previstas no Anexo II desta Lei, obtiver o 
título de Especialista, Mestre ou Doutor, considerados para este fim, a condusão de curso de pós- \ 
graduação em instituição de ensino superior, nacional ou estrangeira, com a outorga formal do 
respectivo título." (NR)" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Ceará enV de abril de 2009 

^kw?^ 
PUTADO NELSON MARTINS 
TIDO DOS TRÁBALHADQRES 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo corrigir a nomenclatura do cargo/função objeto da 
mensagem em tela cujo nome cometo é "Analista de Gestão Pública". 

w Dotwwwoon MOICT». ntf-POOIOIC^U 

FONE (OiiWI H?7 MOO • W W " » ) i n r i m 

CtP ««. i rO-tOO • F O I t l A l i l * - CEARA 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.073/09 

ALTERA O ANEXO II I A QUE SE REFERE O ART. 11, 
PROMOVE NOVA REDAÇÀO AOS ARTS. 3o, 24,25,26 
E 31, ACRESCENTA O PARÁGRAFO ÚNICO AO 
ART. 13 TODOS DA LEI 13.659, DE 20 DE SETEMBRO 
DE 2005, E ACRESCENTA O ART. 31-A, QUE DISPÕE 
SOBRE O PLANO DE CARGOS E CARREIRAS DO 
GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADE DE GESTÃO 
PÚBLICA - AGP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° O anexo III previsto no art. 11 da Lei n0 13.659, de 20 de setembro de 2005, 
seguirá o constante no anexo í desta Lei. 

Art. 2o O art. 3o da Lei n0 13.659, de 20 de setembro de 2005, passa a ter a seguinte 
redação, cujos efeitos retroagem a 20 de setembro de 2005: 

"Art. 3o As Carreiras dos Grupos Ocupacionais Atividades de Nível Superior - ANS, e 
Atividades de" Apoio Administrativo e Operacional - ADO, da Secretaria da Administração do Estado 
do Ceará - SEAD, na forma do anexo I da Lei n0 12.386, de 9 de dezembro de 1994, ficam 
redenominadas para Carreira Gestão Pública composta pelos Cargos previstos no mesmo anexo." 
(NR). 

Art. 3o Fica acrescido o parágrafo único ao art. 13 da Lei n0 13.659, de 20 de setembro de 
2005, com a seguinte redação: 

"Art. 13.... 
Parágrafo único. O Analista de Gestão Pública, ainda que em cumprimento de estágio 

probatório, poderá ser designado temporariamente para exercer as suas atribuições em outro órgão da 
Administração Direta, sem prejuízo de sua lotação na Secretaria do Planejamento e Gestão." (NR). 

Art. 4o Os arts. 24 e 25 da Lei n0 13.659, de 20 de setembro de 2005, passam a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 24. A evolução na carreira ocorre por progressão, que é passagem do servidor de 
uma referência para outra imediatamente superior dentro da mesma classe e por promoção que se 
caracteriza pela passagem do servidor de uma para outra classe imediatamente superior, dentro da 
respectiva carreira, observado o sistema de avaliação de desempenho devidamente estabelecidos e o 
preenchimento dos requisitos previstos no anexo I. 

, Art. 25. A promoção por Mérito de Titulação se dará, exclusivamente para os ocupantes 
dos cargos/função de Analista de Gestão Pública, quando o servidor, independentemente de percentual 
para tanto e atendidas as demais condições previstas no anexo II desta Lei, obtiver o título de 

* o o u * A * w * c * im****. aor.modaorowM 
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Espe^ah^ Meneou Doutor consid^dos para este fim^ac^^ 
mstitu^o de ensino superior, nacional ou estrangeira eomaoutor^^ 

Ar t .^Oar t . 26 da Lei n̂  1^659, de 20 de setembro de 2005,passaateraseguinte 
redação: 

26. Os eritérios para fins de promoçãoeprogressão serão previstos em Decreto do 
Cbe^ do Poder Executivo, inciusive no que se refere ao percentuai de beneficiados" (NR). 

Art. 6^0art.3ida Lei n̂  13.659, de 20 de setembro de 2005,passaateraseguinte 
redação: 

"Art. 31. Eica instituída a gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos 
cargos f̂imções de Analista de Oestão Pública, nos percen^ 
de Especialista, 30^ (trinta por cento)paraotitulo de Mestree60^(sessenta por cento)paraotitulo 
deOoutor,nãosendo as mencionadas gratificações acumuláveis" (NR) 

Art.^Acrescentaoart.31^AàLein^ 13.659, de 20 de setembro de 2005,comaseguinte 
redação: 

"Art. 3t^A. Eica criada a gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos 
cargos f̂imções de Auxiliar de Oestão PúblicaeAnalista A 
de 15^(quinze por cento)paraotitulo de Especialista, 30^(trinta por cento)paraotitulod^ 
60^ (sessenta por cento) para o titulo de Ooutor, não sendo as mencionadas gratificações 
acumuláveis.^(NR). 

Art.^É^acultada aos servidores da Carreira de Oestã^Pública,aalteração da carga 
horária, de 30b para 40hsemanais,oque se dará por expressa manifestação doservidor. 

Art.9^0aumento remuneratório decorrente da opçãoprevista no ̂ artigo anterior, será 
incorporado aos proventos de aposentadoria desde queoservidor baja contribuido por pelo menos 60 
(sessenta) meses para o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicosedos Membros de Poder do Estado do Ceará^S^PSEC,contadosa 
partir da efetiva alteração prevista no art.^desta Lei. 

^ t^Paraos servidores queimplementaremasregrasdosarts. 3^ou6^da Emenda 
Constitucionalidade 19de dezembro de 2003,ou do art. 3̂  da Emenda Constitucional n^47,de5 
de julbo de 2005,ecujo periodo de percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do 
que 60(sessenta)meses, será observadaamêdia aritmética do periodo de percepção,multiplicado pela 
fiação cujonumeradorseráonúmerocorrespondenteaototal de meses trabalbadoeodenominador 
será sempreonumeral 60. 

^2^0disposto no caput do art.^não se aplica aos servidores que venbamase aposentar 
pelas regras previstas no art. 40 da Constituição Eederal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n^41,de 19de dezembro de 2003, nos termos da legislação federal. 

Art. tO.EicaasseguradaapercepçãodeOratificaçãodeEfetivaRegênciadeClasse, 
instituída pelo art. 13, da Lei n̂  10.206, de 20 de setembro del9^ , alterada pelo art. 5̂  da Lei n̂  
10390,de24deabrildel980,peloartl^daLei^ll072,del5dejulbodel985epeloartl^da 
Lei n̂  14.182, de 30 dejulbo de 2008, aos professores do Crupo Ocupacional do Magistério^MAO, 
em efetivo exercicio na Escola de Cestão Pública do Estado do Ceará. 

Art. tt.Eica reaberto por 60(sessénta)dias,acontar da publicação desta Lei,oprazo para 
opção pelos servidores ativos, aposentadosepensionistas, pelo enquadramento no Plano de Cargose 
Carreiras instituido pela Lei n^l3.659,de 20 de setembro de 2005,obedecidas as mesmas condições 
ali estabelecidas. 

^ O ^ E ^ ^ ^ C R ^ ^ ^ a ^ O ^ ^ 
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Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 de abril de 2009. 

j^^MA Á/W^ PRESIDENTE 

RELATOR 

*rBt»tl»M0*00WIOCTA.agf.B0HlM0tt»wa 
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ALTERA O ANEXO I I IA QUE SE REFERE O ART. 11, 
PROMOVE NOVA REDAÇÃO AOS ARTS. 3o, 24,25,26 
E 31, ACRESCENTA O PARÁGRAFO ÚNICO AO 
ART. 13 TODOS DA LEI 13.659, DE 20 DE SETEMBRO 
DE 2005, E ACRESCENTA O ART. 31-A, QUE DISPÕE 
SOBRE O PLANO DE CARGOS E CARREIRAS DO 
GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADE DE GESTÃO 
PÚBLICA - AGP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o O anexo III previsto no art. 11 da Lei n0 13.659, de 20 dc setembro de 2005, 
seguirá o constante no anexo I desta Lei. 

Art. 2o O art. 3o da Lci n0 13.659, de 20 de setembro de 2005, passa a ter a seguinte 
redaçào, cujos efeitos retroagem a 20 dc setembro de 2005: 

Art. 3o As Carreiras dos Grupos Ocupacionais Atividades de Nível Superior - ANS, e 
Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, da Secretaria da Administração do Estado 
do Ceará - SEAD, na forma do anexo I da Lei nu 12.386, de 9 de dezembro de 1994, ficam 
redenominadas para Carreira Gestão Pública composta pelos Cargos previstos no mesmo anexo." 
(NR). 

Art. 3o Fica acrescido o parágrafo único ao art. 13 da Lei n0 13.659, de 20 de setembro de 
2005, com a seguinte redação: 

"Art. 13.... 
Parágrafo único. O Analista de Gestão Pública, ainda que cm cumprimento de estágio 

probatório, poderá ser designado temporariamente para exercer as suas atribuições em outro órgão da 
Administração Direta, sem prejuízo de sua lotação na Secretaria do Planejamento e Gestão." (NR). 

Ai i . 4o Os arts. 24 e 25 da Lci n0 13.659, de 20 de setembro dc 2005, passam a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 24. A evolução na carreira ocorre por progressão, que é passagem do servidor de 
uma referência para outra imediatamente superior dentro da mesma classe e por promoção que se 
caracteriza pela passagem do servidor de uma paia outra classe imediatamente superior, dentro da 
respectiva carreira, observado o sistema dc avaliação de desempenho devidamente estabelecidos e o 
preenchimento dos requisitos previstos no anexo I. 

Art. 25. A promoção por Mérito de Titulação se dará, exclusivamente para os ocupantes 
dos cargos/função de Analista de Gestão Pública, quando o servidor, independentemente de percentual 
para tanto e atendidas as demais condições previstas nc anexo II desta Lei, obtiver o título de 
Especialista, Mestre ou Doutor, considerados para este íun, a conclusão de curso de pós-graduação em 
instituição de ensino superior, nacional cu estrangeira com a outorga formal de respectivo título. (NR). 

Art. 5o O art. 26 da Lci n0 13.659, de 20 de setembro de 2005, passa a ter a seguinte 
redação: 

H h 
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26. Os critérios para fins de promoçãoeprogressão 
Chê  do Poder Exeenfivo^nelnsive no qne se refere ao percentual de beneficiados" 

A ^ ^ O a r t . 3 l da Lein^ 13.659, de 20 de setembro de 2005, passaateraségnrnte 
redação: 

31. Fica instituída a gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos 
cargosBfimções de Analista de Oestão Pública, nos percen 
de Especialista, 30^ (trinta por cento)paraoti^ 
de Ooutor, nao sendo as mencionadas gratificações acumuláveis."(NR) 

A^^Acreseentaoart.3l-AáLein^l3.659,de 20 de setembro de 2005,comasegumte 
redação: 

31^A. Fica criada a gratificação de titulação conferida aos ocupantes dos 
eargos/fimções de Auxiliar de OeslãoFúblicaeAnalistaA 
de I5^(qum^ por cento)paraotitulo de Especialista, 30^ (trinta por cento)paraotitulo de Mestree 
60^ (sessenta por cento) para o titulo de Ooutor, não sendo as mencionadas gratificações 
acumuláveis" (NR). 

A^^É^cul tada aos servidores da Carreira de GestãoFública,aalteração da carga 
borária, de 30b para 40b semanais,oque se dará por expressa manifestação do servidor. 

A^^Oaumentoremtmeratõrio decorrente da opção prevista no artigo anterior, será 
incorporado aosproventos de aposentadoria desde queoservidor b^a contribuído por pelo menos 60 
(sessenta) meses para o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
^litares,dosAgentesPúblicosedosMembrosdePoderdo Estadodo Ceará SUPSEC, contados 
partir da eíetiva alteração prevista no art.̂ desta Lei. 

^ l^Paraosservidoresqueimplementaremasregrasdos arts. 3^ou6^da Emenda 
Constitucional n^4l,de I9de dezembro de 2Ó03,ou do art. 3̂  da Emenda Constitucional n^47,de5 
de julbo de 2005,ecujo periodo de percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do 
que60(sesse^tá) meses, será observadaamédiaaritmética do periodo de percepção, multiplicado p̂ ^ 
Oração cû o numerador seráonúmero correspondente ao total de meses trabalbadoeodenominador 
serásempreonumeral60. 

^2^0disposto no caput do art.^não se aplica aos servidores que venbamase aposentar 
pelas regras previstas no arL 40 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Consfitucional n̂ 41,de 19dedezembro de 20Õ3, nos termosda legislação d̂er̂ ^ 

A ^ 10. Fica assegumdaapercepção de CmtificaçãodeEfetiva Regência de Classe, 
instimida pelo ari. 13, da Lei n̂  10.206, de 20 de setembro de 1978, alterada pelo art. 5̂  dá Lê  
10.390, de 24 de abril de 1980, pelo art. 1̂  da Lei n ^ 
Lei n̂  14.182, de 30 de julbo de 2008, aos prô ssores do Crupo Ocupacional do Magistérios^ 
em estivo exercicio na Escola de Cestão Pública do Estado do Ceará. 

Art. 11.Fica reaberto por 60 (sessen )̂dias,acontar da publicação desta Lei,oprazo para 
opçãopelosservidoresativos,aposentadosepensionistas, pelo enquadramento no Plano de 
Carreiras instituido pela Lei n̂  13.659, de 20 de setembro de 2005, obedecidas as mesmas condiçõe 
ali estabelecidas. 

Art. 12. EstaLei entraem vigornadata de sua publicação. 
Art. 13. Revogam-se àsdisposições em contrário. 
PAÇO DAASSE^LEIALECISLAT^AOO ESTADO OOCEARÁ^emFo^^ 

23deabrilde2009. 

^ OEPOOMP̂ COSFIL̂ IO 
PRESIOENTE 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. I o DESTA LEI E 24 DA LEI N 0 13.659, DE 20 

SETEMBRO DE 2005 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO 

AUXILIAR DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe B: 
- Cumprimento do Estágio Probatório; 
- Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe A; 
- Cumprimento de interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na última referência da Classe 
A; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 
ANALISTA ASSISTENTE DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe C: 
- Cumprimento do estágio probatório; 
- Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe B; 
- Cumprimento de interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na última referência na classe 
B; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

Classe D: 
- Cumprimento de interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias'na última referência na classe 
C; 
- Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe C; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe F: 
Requisitos para habilitação: 
- Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe E; 
- Cumprimento de interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na última referência da classe 
E; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. . „ 

L 
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Classe G: 
Requisitos para habilitação: 
- Cumprimento de;interstício de 365, (trezentos e sessenta e cinco) dias na última referência da classe 
C. • - • ^ \,' •-' - j - .J . -1 _ j . J L.V • . ' ^ ' - iVJt. . : „:.;, t ; J.i.. . -; . 

I ^ , ^ ^ . . . . _ . j -v - < • . • . . , .., 

- Experiência de ho mínimo 2 (dois) anos na classe F; ' r ' -
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar;. . r . ^ „ ... . , , ^. , 
- Não ter sofridopena disciplmarrios últimos 2 (dois) anos; ' -v- - . 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

Classe H: 
Requisitos para habilitação: 
- Cumprimento de interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na última referência da classe 
-rs . . íHUr/iitr. ' iu XSl 'í.'-̂ ru»-:U" ' ' 
U; i ' , 
'• i-i . ' j ' ' ' ^ \ 1 . r •• it'" ''\'\ ivifõ-v í"?^ T J • "'r̂ M.vrp;' 
- Experiência de no mimmo 2 (dois) anos na classe G; - vr -l " 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplin as últimos 2 (dois)làn6s;' 
- Possuir avaliação dé desempenho satisfatória. ^ ' ^ ̂  

^ . , - • <• . " .' ;.^'iiín ;.'..rUiO -":X-"i\. 

; -v. ^ v ^ - i i : ^ , ; 
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_ ..' V'.c;-; 
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ANEXO I I A QUE SE REFERE O ART. 25 DA LEI N 0 13.659, DE 20 DE SETEMBRO DE 
2005, COM REDAÇÃO DADA PELO ART. 4o DESTA LEI 

REQUISITOS PARA PROMOÇÃO POR MÉRITO DE CAPACITAÇÃO 

ANALISTA DE GESTÃO PÚBLICA 

Classe F: 
Requisitos para habilitação: 
- Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe E; 
- Cumprimento de interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência que se encontrar o 
servidor; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

Classe G: 
Requisitos para habilitação: 
- Cumprimento de interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência que se encontrar o 
servidor; 
- Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na respectiva classe F; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofrido pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 

Classe H: 
Requisitos para habilitação: 
- Cumprimento de interstício de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na referência que se encontrar o 
servidor; 
- Experiência de no mínimo 2 (dois) anos na classe G; 
- Não estar respondendo a processo administrativo - disciplinar; 
- Não ter sofndo pena disciplinar nos últimos 2 (dois) anos; 
- Possuir avaliação de desempenho satisfatória. 
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